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RESUMO:      Os processos de Gerenciamento Costeiro (GC) nas últimas décadas vêm evoluindo, apresentando diferentes 
métodos de gestão, sendo que uma nova fronteira se encontra na Gestão com Base Ecossistêmica (GBE). No 
entanto, para colocar em prática a GBE, a qual leva em consideração as funções, os processos e os serviços 
ecossistêmicos dos ambientes costeiros e marinhos, entendendo-os como um conjunto de ecossistemas 
compostos por elementos ecológicos (naturais), econômicos e sociais, se faz necessária a base de informação 
ecossistêmica. O presente trabalho propõe, apresentando resultados aplicados, um roteiro metodológico de 
seis etapas: 1. Identificar os ecossistemas como “Unidades de Gestão”; 2. Mapear, modelar e simular os 
ecossistemas; 3. Identificar e classificar os serviços ecossistêmicos; 4. Definir os valores e a qualidade dos 
serviços; 5. Identificar os espaços de gestão; e 6. Integrar com políticas e demais instrumentos de gestão e 
legais. As aplicações práticas apresentadas vão desde trabalhos acadêmicos de identificação e caracterização de 
ambientes costeiros e marinhos a aplicações nos processos de gestão ambiental portuários, passando também 
pelo desenvolvimento de Zoneamentos Ecológico-Econômicos (ZEEs) em nível regional, por exemplo. Na 
apreciação integral do conjunto de exemplos e iniciativas para todas as etapas do modelo, depreende-se que a 
sua aplicação é ampla, variada e consideravelmente simples. Da mesma forma, a multiplicidade de possíveis 
aplicações do modelo em ações voltadas ao suporte de uma GBE sugere que seu uso pode crescer e buscar 
iniciativas inovadoras. A expectativa dos autores é de que tal ferramenta possa, de fato, delinear e estimular 
pesquisas e aplicações com base ecossistêmica na busca da sustentabilidade da costa e do bem-estar de seus 
atores sociais.
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                  Palavras-chave: Gestão com Base Ecossistêmica (GBE); serviços ecossistêmicos; matriz de serviços 
ecossistêmicos.

ABSTRACT:       In the last decades Coastal Management (CM) processes have been evolving, presenting different management 
methods, and the new frontier is at the so-called Ecosystem Based Management (EBM). However, to put 
into practice EBM, which takes into account ecosystem functions, processes and services of coastal and 
marine environments, understanding them as a set of ecosystems composed of ecological (natural), economic 
and social elements, it is necessary an ecosystem-based information. The present work proposes, presenting 
practical results, a methodological path of six stages: 1. Identification of ecosystems as “Management Units”; 
2. Mapping, modeling and simulating ecosystems and their connections; 3. Identification and classification 
of ecosystem services; 4. Definition of values and quality of services; 5. Identification of related management 
procedures; and 6. Integration with policies and other management and legal tools. The concrete applications 
range from academic studies of identification and characterization of coastal and marine environments, to 
port’s environmental management processes, and the development of ecological-economic zoning at regional 
level, for example. In the full appreciation of the set of examples and initiatives for all stages of the model, 
it can be concluded that its application is wide, varied and considerably simple. Likewise, the multiplicity of 
possible applications of the model in practical actions aimed to support of an EBM, suggests that its use can 
grow and pursue innovative initiatives. The authors’ expectation is that such a tool may, in fact, delineate and 
stimulate research and applications based on ecosystems in the quest for the sustainability of the coast and the 
well-being of its social actors.

                           Keywords: ecosystem-based management; ecosystem services; ecosystem service matrix.

1. Introdução

O Gerenciamento Costeiro (GC) tem apre-
sentado um processo evolutivo nas últimas déca-
das. Inicialmente, a gestão ambiental de sistemas 
costeiros esteve predominantemente atrelada às 
ações de controle de atividades estabelecidas em 
locais específicos (Burroughs, 2011). São atividades 
relacionadas à ocupação do espaço costeiro e ao 
uso de seus recursos com finalidades econômica e 
social, como a questão do tratamento de efluentes, 
as atividades de dragagem e as obras de engenha-
ria costeira. É algo que pode ser considerado com 
Gestão Setorial – focada em um determinado setor 
ou atividade econômica. Nesse período, o foco para 
a gestão costeira pode ser traduzido como “licen-
ciamento ambiental”, no sentido do controle e da 
regulação de uma ação local e de seus efeitos na 

costa. Num segundo momento, a gestão costeira, 
ao considerar os aspectos espaciais de sua atuação, 
avança para uma Gestão Espacial. Aqui pode-se 
tomar como exemplo a definição de unidades de 
conservação, os estudos sobre ambientes específi-
cos, como manguezais, ou os processos de gestão 
de uma zona costeira com limites políticos, como 
a zona costeira de um estado. Nessa considerada 
gestão espacial, um aspecto-chave é, sem dúvida, 
o Zoneamento Territorial (ZT). Finalmente e mais 
recentemente, a crescente necessidade de perceber-
mos, entendermos e, eventualmente, interferirmos 
em sistemas ambientais complexos, tendo em conta 
suas características físicas e sociais, tem levado o 
gerenciamento costeiro a um contexto de Gestão 

Ecossistêmica (ou Gestão com Base Ecossistêmi-
ca - GBE) (McLeod & Leslie, 2009). É o âmbito 
em que podem ser geridos sistemas complexos, 



Desenvolv. Meio Ambiente, v. 44, Edição especial: X Encontro Nacional de Gerenciamento Costeiro,  p. 4-19, fevereiro 2018. 6

como baías costeiras, estuários, lagoas costeiras. 
O próprio Planejamento Espacial Marinho (PEM), 
um instrumento de crescente aplicação em Zonas 
Econômicas Exclusivas (ZEEs) (Ehler & Douvere, 
2009), tem sua concepção historicamente embasada 
num enfoque de base ecossistêmica (Blæsbjerg et 

al., 2009). Talvez o conceito-chave nesse âmbito da 
gestão costeira seja “serviços ecossistêmicos”, uma 
vez que a GBE trata, de alguma forma, da gestão 
das atividades humanas, no sentido da manutenção 
dos serviços ecossistêmicos gerados pelos ecossis-
temas costeiros (McLeod & Leslie, 2009) e em seu 
uso sustentável pela socioeconomia da costa (Dasí, 
2011). Neste sentido, a GBE se assemelha e traduz 
a concepção da Gestão Costeira Integrada, a qual 
tem diretrizes, metas e objetivos similares à GBE 
(Barragán, 2014). 

A base ecossistêmica para a gestão tem, como 
concepção fundamental, a consideração de que os 
sistemas marinhos e costeiros são entendidos como 
um conjunto de ecossistemas compostos por ele-
mentos ecológicos (naturais), econômicos e sociais. 
Além disso, considera e destaca o caráter funcional 
dos ecossistemas, capaz de gerar produtos que 
beneficiam a eles mesmos ou à dinâmica socioeco-
nômica que deles depende (Odum & Odum, 2001). 
Os resultados ou produtos dessa funcionalidade de 
base ecossistêmica, quando geram benefícios aos 
setores econômicos ou sociais, são considerados 
Serviços Ecossistêmicos (SE) (MEA, 2003). Os SE 
têm sido didaticamente agrupados e classificados 
como (1) de suporte (p. ex., oferecimento de espaço 
para atividades econômicas), (2) de provisão (p. 
ex., produção de alimentos), (3) de regulação (p.e. 
regulação microclimática) ou (4) culturais (p. ex., 
geração de cenários para contemplação) (de Groot 
et al., 2002).

Embora sem descartar as ações que envolvem 
as gestões setoriais e espaciais, a GBE tem se confi-
gurado como uma tendência geral no GC no âmbito 
global (Yáñez-Arancibia et al., 2013; Barragán, 
2014). A GBE tem sido proposta, em anos recentes, 
como uma alternativa aos já tradicionais modelos de 
gerenciamento costeiro, na busca de uma estrutura 
de gestão que facilite os processos de integração 
da informação sobre a zona costeira e possibilite 
sua efetiva implementação (Agardy et al., 2011). 
No entanto, embora acatada por âmbitos científicos 
e administrativos relacionados ao gerenciamento 
costeiro, os países que tentam adotá-la carecem, 
em geral, da necessária “base ecossistêmica” que 
daria suporte a esse modo de gestão (Carollo et 

al., 2009). No que se refere ao Brasil, há, em geral, 
um considerável, mas incompleto conhecimento 
de vários componentes e processos dos ambientes 
marinhos e costeiros de forma não integrada ou 
ecossistêmica (Asmus, 2016). Esse conjunto de 
informações setorizadas, de certa forma, reflete uma 
característica básica da política ambiental brasileira, 
na qual importantes instrumentos de planejamento e 
gestão ambiental – Estudos de Impacto Ambiental 
(EIA), Planos de Gestão Ambiental (PGA), Zone-
amentos Ecológico-Econômicos (ZEE), etc. – são 
orientados a serem gerados com base em aspectos 
físicos, biológicos e socioeconômicos, não neces-
sariamente integrados (Asmus, 2016). 

Com base nas considerações supramencio-
nadas, o presente trabalho tem como objetivo 
apresentar uma rota metodológica simples para o 
estabelecimento de uma base ecossistêmica de am-
bientes costeiros capaz de suportar ações de gestão 
com base ecossistêmica e subsidiar avanços nas 
ações de GC sob diferentes condições ambientais. 
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2. O modelo proposto

O modelo para o roteiro metodológico pro-
posto está concebido como um conjunto de seis 
etapas, com uma lógica eventualmente conceitual, 
dependendo da finalidade e da circunstância de sua 
aplicação. As etapas são as que seguem.

2.1. Identificação dos ecossistemas como 
“Unidades de Gestão”

Tendo em conta a base de informação ecossis-
têmica para eventuais planejamento e gestão cos-
teira, é importante a identificação dos ecossistemas 
envolvidos como unidades de gestão. A gestão é 
realizada tendo em conta o conjunto de ecossiste-
mas, sua condição e seus serviços. Numa versão 
tradicional, o sistema costeiro seria descrito como 
o empilhamento de informações físicas, biológicas 
e socioeconômicas, na expectativa de serem inte-
gradas e gerarem possíveis unidades de análise e de 
gestão. Essa integração tem se demonstrado muito 
difícil, quando não impossível, levando cientistas ou 
gestores a optarem por definir um critério de clas-
sificação da costa que não necessariamente reflete 
uma integração da informação considerada. Em 
ações de Zoneamento Ecológico-Econômico cos-
teiro, por exemplo, os critérios de identificação de 
unidades de planejamento podem envolver aspectos 
relacionados com necessidade de preservação ou 
com níveis de risco para a população (Nicolodi et 

al., 2017), desconsiderando, pelo menos em parte, 
os diagnósticos elaborados como informação de 
base à classificação das zonas (unidades de gestão).

Propõe-se que a identificação dos principais 
ecossistemas, serviços e benefícios ocorra por 

meio de uma revisão bibliográfica e com base 
na opinião especializada de cientistas envolvidos 
com ecossistemas na área de estudo. Para esse 
fim, realiza-se uma série de workshops, aplicando 
princípios de “Opinião Especialista”, definidos 
como procedimentos capazes de capturar o conhe-
cimento de estudiosos em um determinado campo, 
representando esse conhecimento em uma base de 
dados, transmitindo-os ao usuário ou pesquisador 
(Waterman, 1986; Vasconcelos & Martins-Júnior, 
2004). Isso permite obter respostas para perguntas 
relacionadas à base de conhecimento do sistema 
em questão. Possíveis inseguranças em torno dos 
dados produzidos de tal elicitação especializada 
podem estar relacionadas com incertezas por razões 
epistemológicas ou por elementos aleatórios, con-
forme proposto por Regan et al. (2002). Seguindo 
a sugestão de Martin et al. (2011), a metodologia 
aqui apresentada trata de reduzir a incerteza, aumen-
tando, dentro do possível, o “tamanho da amostra-
gem” ou o número de participantes no processo de 
elicitação por especialistas.

2.2. Mapear, modelar, simular os 

ecossistemas

Uma vez identificados, os ecossistemas são 
mapeados. A Figura 1 é um exemplo de um mapea-
mento de ecossistemas (Asmus et al., in press) rea-
lizado na região conhecida como Baixo Estuário da 
Lagoa dos Patos (BELP) (Tagliani & Asmus, 2011), 
localizado no litoral sul do Rio Grande do Sul. 

Eventualmente, para melhor conhecer ou ex-
plicitar a sua organização e a sua funcionalidade, 
os ecossistemas podem ser modelados ou ter seu 
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to. Ela consiste na elaboração de uma Matriz de 
Ecossistemas e Serviços (MES), com uma estrutura 
simples e plástica, capaz de adaptar-se a múltiplas 
análises e aplicações de uso em ecossistemas 
marinhos e costeiros (Scherer & Asmus, 2016). 
Em sua estrutura básica a matriz inclui, para cada 
ecossistema considerado, os principais serviços 
ecossistêmicos por eles gerados (classificados como 
de suporte, de provisão, de regulação ou cultural), 
os benefícios destacados desses serviços para a 
dinâmica socioeconômica e quais atores sociais 
são beneficiados pelos serviços/benefícios. A Ta-
bela 1 apresenta um fragmento da MES elaborada 
para o Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), 
focando no ecossistema “marismas”. Como o en-
foque metodológico é, em última instância, a sua 
aplicação para o GC, aqueles serviços sem um claro 
benefício socioeconômico direto não são tratados 
nas colunas referentes aos “benefícios” e “atores”. 
São serviços considerados como funções ecológicas 
e que garantem os processos de base e a integrida-
de dos ecossistemas (de Groot et al., 2002). Um 

exemplo dessas funções na Tabela 1 é a ciclagem 
de nutrientes nas marismas, classificada como de 
suporte. Da mesma maneira como desenvolvido 
na identificação dos ecossistemas, a elaboração da 
matriz é realizada com base na informação produ-
zida para os ecossistemas considerados no local 
de análise (revisão bibliográfica) e na aplicação da 
dinâmica de opinião especialista. 

2.4. Definir valores e qualidade dos serviços

A definição do valor dos serviços ecossistê-
micos não é uma atividade trivial. Embora existam 
tentativas da definição de um valor monetário (ou 
de mercado) dos serviços ecossistêmicos (Villasante 
et al., 2016), o estabelecimento de uma metodo-
logia conspícua para o seu estabelecimento não 
é entendido como suficiente (TEEB, 2009). Para 
circundar esse problema, a quarta etapa do modelo 
trabalha com a percepção de valor por parte dos 
atores sociais em relação àqueles serviços que lhes 
beneficiam. Tal percepção procura depreender o 

Baixo Estuário da Lagoa dos Patos - BELP

Ecossistemas Classificação Serviços Benefícios Atores

Marismas

Suporte Área de refúgio; base para a 
biodiversidade; berçário na-
tural; ciclagem de nutrientes

Provisão Produção de biomassa; 
fibras vegetais

Pesca artesanal; usos 
na agricultura

Pescador artesanal; pequeno 
agricultor

Regulação Controle de inundação 
e erosão; filtragem de 

sedimentos e nutrientes; 
sequestro de carbono

Segurança para a 
ocupação humana; 
qualidade de água; 

qualidade do ar

Comunidade local

Cultural Cenário Valor contemplativo; 
educação ambiental; 

lazer

Comunidade local; turistas 
e veranistas; instituições de 

ensino; ONGs

TABELA 1 – Fragmento da Matriz de Ecossistemas e Serviços elaborada para o Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), focando no ecos-
sistema “marismas”.
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valor relativo dos serviços ecossistêmicos em re-
lação, predominantemente, à atividade econômica 
(profissional) e ao local de moradia de grupos de 
atores sociais ou “usuários da costa” (Guermandi 
et. al., 2009). O valor relativo e percebido é, desta 
forma, considerado como Valor Social do Serviço 
(VSS) (Simões et al., 2015). Cabe ressaltar que, ao 
perceber valores, os atores sociais tendem a incluir 
o caráter econômico no valor percebido, além de 
valores menos tangíveis, como o valor afetivo ou o 
relacionado com aspectos de seu bem-estar social. 
Adicionalmente, ecossistemas e serviços podem 
ser valorados por meio da importância relativa que 
apresentam para as principais atividades econô-
micas na região considerada. Isso normalmente é 
feito, nessa etapa, pelo cruzamento das consideradas 
“macroatividades” com o conjunto de serviços clas-
sificados na matriz correspondente. Há, certamente, 
um valor diferenciado de cada serviço considerado 
na perspectiva de cada atividade econômica que dele 
depende e por parte dos responsáveis ou dependen-
tes dessas atividades. 

2.5. Identificar os espaços de gestão

Essa etapa da rota metodológica parte da pre-
missa de que, em última instância, a GBE em uma 
zona costeira pode ser expressada com o objetivo 
de manter os serviços de ecossistemas costeiros, 
visando ao bem-estar social presente e futuro das 
comunidades que deles dependem (Yáñez-Aran-
cibia, 2013). Portanto, a partir da identificação, 
do mapeamento, da valoração social e, destacada-
mente, da modelagem dos ecossistemas e serviços, 
é possível identificar os eventuais “espaços de 
gestão” ou de interferência em fontes, controles ou 

processos, capazes de influenciar a permanência ou 
a qualidade dos serviços. Via de regra, a ação para a 
manutenção dos serviços não ocorre diretamente em 
um elemento ou em uma função ecológica, mas sim 
em processos relacionados com o comportamento 
humano capazes de afetar a funcionalidade dos 
ecossistemas (controles) (Barragán, 2014). Eviden-
temente que essa base de informação não completa 
as necessidades estruturais e processuais da gestão 
costeira, embora possa ter uma importância fun-
damental em um contexto que se completa com os 
múltiplos aspectos da necessária governança para 
a gestão (Cicin-Sain & Knecht, 1998).

Quando focada nos espaços para a gestão, a 
MES pode auxiliar na aplicação de modelos DPSIR 
(Drivers-Pressure-State-Impact-Response) com 
base ecossistêmica. O modelo apresenta seu arranjo 
lógico como Força Motriz-Pressão-Estado-Impac-
to-Resposta (traduzido do inglês) e pode organizar 
ações de gestão voltadas à manutenção de ecossis-
temas costeiros. A MES pode servir de base para o 
modelo DPSIR e, neste sentido, as Forças Motrizes 
podem ser interpretadas como macroatividades 
capazes de gerar efeitos ambientais substanciais 
nas zonas costeiras, as Pressões como os aspectos 
ambientais gerados pela ação das forças motrizes, 
com, por exemplo, uma contaminação da água, o 
Estado pode ser interpretado como a condição dos 
ecossistemas frente às pressões ambientais (inte-
gridade ou saúde ambiental), os Impactos como 
impactos nos ecossistemas, capazes de prejudicar ou 
suprimir serviços ecossistêmicos e, finalmente, as 
Respostas como ações de gestão para a manutenção 
de serviços e benefícios.
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2.6. Integrar com políticas e instrumentos

A última etapa do modelo envolve a integração 
da base ecossistêmica de informação com políticas 
e instrumentos de gestão costeira. Certamente que 
a desejada integração de uma base de informação 
ambiental na política de GC envolve uma ação de 
aproximação e articulação entre ciência e setor 
governamental (Mee, 2012). No entanto, indepen-
dentemente desta necessidade, entende-se que a 
informação com base ecossistêmica, organizada na 
forma aqui proposta, pode dar apoio a instrumentos 
de suporte às políticas como Planos de Ordena-
mento Territorial (POT), Zoneamentos Ecológico-
-Econômicos Costeiros (ZEEC), Planos de Gestão 
Ambiental (PGA), Planos Diretores (PD) e Estudos 
de Impacto Ambiental (EIA). Nesse sentido, um 
ZEEC poderia ser interpretado, a partir de uma base 
ecossistêmica, como o ordenamento de ocupação 
e de uso de ecossistemas costeiros, considerando a 
potencialidade de seus serviços para as possíveis 
atividades econômicas e as restrições ou adequa-
ções dessas atividades para a manutenção ou o uso 
sustentável dos serviços considerados. Em uma 
eventual aplicação a estudos de impactos ambientais 
(EIAs), ela pode ser interpretada e aqui proposta 
como “uma avaliação do risco de perder serviços 
ecossistêmicos (impacto) e seus benefícios para 
atores sociais identificados, motivado pelo efeito de 
empreendimentos propostos sobre os mecanismos 
de manutenção dos serviços”. Finalmente, em um 
plano de gestão ambiental, as ações coordenadas 
de preservação, de mitigação ou de compensação 
ambientais podem ser tomadas como de preserva-
ção, de mitigação e de compensação de serviços 
ecossistêmicos. Nesse sentido, ações de compen-

sação ambiental devem ser concebidas como ações 
de compensação de serviços ecossistêmicos, tendo 
em conta seus benefícios econômicos e sociais e 
os grupos de atores beneficiados (Asmus, 2016).

As etapas de 1 a 4 no modelo podem ser 
agrupadas e consideradas como elementos da base 
de informação ecossistêmica para a gestão. Já as 
etapas 5 e 6, de forma agrupada, caracterizam-se 
como elementos de gestão e governança (Figura 2).

3. Aplicações e desdobramentos da Matriz 

de Ecossistemas e Serviços

Considera-se que o modelo do roteiro meto-
dológico proposto, centrado na Matriz de Ecossis-
temas e Serviços, possui uma elevada capacidade 
de aplicações e desdobramentos reais e potenciais. 
Numa primeira perspectiva, algumas das aplicações 
consideradas envolvem: caracterização ambiental 
sistêmica de zonas costeiras, definição da base 
ecossistêmica de economias costeiras, identifica-
ção de usos conflitivos (como conflito por serviços 
ecossistêmicos), modelagem da base ecossistêmica 
de macroeconomias, estudos de avaliação de riscos 
ambientais (como riscos de se perder serviços ecos-
sistêmicos), base sistêmica para o desenvolvimento 
de modelos DPSIR, estudos de impactos ambientais, 
base ecossistêmica para gestão ambiental portuária, 
Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZE-
EC), valoração social dos serviços, identificação de 
atores e processos participativos, gestão de unidades 
de conservação (UCs) costeiras com base ecossis-
têmica, entre outros.

Um exemplo de aplicação da Etapa 1 do mo-
delo (identificação dos ecossistemas) foi realizado 
na Ilha de Santa Catarina e nos sistemas aquáticos 
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blicados) descrevem a base ecossistêmica da pesca 
artesanal no estuário, utilizando, como exemplo, a 
pesca da tainha (Mugil liza). Esta análise permitiu a 
modelagem deste tipo de pescaria e a demonstração 
dos principais controles e processos da atividade 
e de sua dependência de típicos ecossistemas es-
tuarinos, além do ecossistema marinho adjacente, 
a exemplo do modelo utilizado na Ilha de Santa 
Catarina (Figura 3).

Segundo os estudos no BELP, os serviços 
ecossistêmicos que proporcionam alguma forma 
de benefício à atividade pesqueira, identificados 
de acordo com a sua classificação – suporte, provi-
são, regulação e cultural (MEA, 2003), foram: (1) 
Suporte: área de refúgio para o estoque; berçário; 
base para biodiversidade; ciclagem de nutrientes; 
espaço para pesca; navegabilidade; corredor eco-
lógico; atracadouro para embarcações; espaço para 
ocupação (moradia) dos pescadores; (2) Provisão: 
produção de biomassa; produção de fibras vegetais; 
(3) Regulação: diluição de poluentes; balanço hidro-
lógico; estabilização para navegação; (4) Culturais: 
Geração de cenário; relações sociais; reprodução 
cultural; valor contemplativo. 

Martins (2016) também desenvolveu trabalho 
com a atividade de pesca da tainha para a Ilha de 
Santa Catarina, identificando todos os ecossistemas 
envolvidos no fornecimento do serviço ecossistê-
mico de provisão para essa atividade econômica. 
Os ecossistemas identificados foram o sistema 
estuarino da Lagoa da Conceição, como região de 
berçário da espécie; o ambiente marinho adjacente 
à Ilha de Santa Catarina; as praias e a zona urbana, 
que têm importante papel na cadeia produtiva e 
econômica da atividade. 

Em uma análise prospectiva sobre o valor dos 
serviços ecossistêmicos no Baixo Estuário da Lagoa 

dos Patos, Simões et al. (2015) utilizaram a MES 
para não apenas estimar o valor social dos serviços 
(Etapa 4 do modelo), mas também para avaliar a 
vulnerabilidade dos diferentes atores sociais em 
relação às possibilidades de perdê-los em função 
dos efeitos da mudança climática global em zonas 
costeiras. Para tal, desenvolveram um sistema de 
entrevistas sobre a percepção de serviços, benefí-
cios e seus valores relativos em 19 localidades da 
região. No caso em análise, os efeitos da mudança 
climática estão predominantemente representados 
pela frequência crescente de eventos climáticos 
extremos, como chuvas e ventos intensos, além da 
ocorrência de granizo (Machado, 2014).

As entrevistas demonstram que, na percepção 
dos atores sociais, as habitações e os meios de traba-
lho (principalmente relacionados à pesca artesanal e 
à agricultura familiar) seriam mais vulneráveis aos 
eventos climáticos que afetam diretamente o BELP. 
No entanto, também demonstram que, na tentativa 
de manter os serviços de interesse, há várias ini-
ciativas de adaptação por parte das comunidades 
avaliadas (Simões et al., 2015).

Ainda como um exemplo de aplicação da 
Etapa 4 do modelo, no que se refere ao valor dos 
serviços e ao eventual risco em perdê-los, Asmus 
et al. (2015), após uma simplificação do modelo de 
Lozoya et al. (2011), analisaram o risco da perda dos 
serviços ecossistêmicos no BELP, frente às mudan-
ças climáticas, para vários atores sociais. O modelo 
utilizado calcula “níveis de risco” como uma função 
das “ameaças” (intensidade de eventos extremos), 
“valor dos serviços” (para diferentes atores sociais) 
e a “vulnerabilidade de cada grupo de atores so-
ciais”. Para a elaboração do modelo e a estimativa 
de risco sob diferentes condições e para diferentes 
grupos sociais, foram utilizadas as informações a 
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partir da MES, além das informações sobre o valor 
social dos serviços e a vulnerabilidade de cada 
grupo, com a aplicação da informação gerada por 
Simões et al. (2015). Uma vez que todos os valores 
dos fatores do modelo de risco são normatizados 
(assumindo valores entre 0 e 1), é possível comparar 
riscos de perda de serviços e benefícios para várias 
situações. Pode-se trabalhar com cenários de risco 
para diferentes grupos de serviços, grupos sociais 
ou mesmo de ecossistemas sob eventuais ameaças, 
o que permite um possível desenho direcionado 
a uma gestão com base ecossistêmica, capaz de 
manter a sustentabilidade dos serviços de interesse 
no estuário (Asmus et al., 2015).

Outro exemplo de identificação dos serviços 
ecossistêmicos que dão base aos usos e atividades 
humanas é o de Figueiredo (2016), que descreveu 
os Terrenos de Marinha na Ilha de Santa Cata-
rina identificando e caracterizando os sistemas 
ambientais dominantes, associando os serviços 
ecossistêmicos destas áreas, determinando os seus 
usos e os atores envolvidos, bem como a relação 
dos serviços ecossistêmicos com as atividades e os 
conflitos dominantes. O estudo analisou os terrenos 
de marinha como um conjunto de ecossistemas que 
são responsáveis por gerar serviços ecossistêmicos 
que dão base às atividades socioeconômicas reali-
zadas, além de demonstrar que a principal causa de 
conflitos se dá em virtude da disputa de serviços. 

Avançando da fase relativa à base de informa-
ção (Etapas 1 a 4) para a de gestão e governança 
(Etapas 5 e 6) do roteiro metodológico, apresen-
tam-se aqui algumas aplicações. 

Por exemplo, para estabelecer um subsídio 
com base ecossistêmica para a estruturação de 
um sistema de gestão ambiental para o Porto de 
Imbituba, em Santa Catarina, Scherer et al. (2015) 

partiram da Matriz de Ecossistemas e Serviços para 
a região do porto a fim de estabelecer as necessá-
rias diretrizes de gestão. Essa iniciativa, exemplo 
claro da Fase 5 do modelo (Identificar os Espaços 
de gestão), culminou com recomendações de uma 
Gestão Ambiental Portuária Sistêmica (GAPS) por 
meio da aplicação de um modelo DPSIR vis-à-vis 
um modelo de melhoria contínua para o porto. 

Na metodologia proposta por Scherer, Asmus 
& Onetti (2015), também explicada em Onetti 
et al. (2018), há uma correspondência de base 
ecossistêmica no modelo DPSIR, no sentido de 
que as Forças Motrizes correspondem às macroa-
tividades desenvolvidas no sistema portuário (eg., 
dragagem, transbordo), as Pressões correspondem 
aos principais aspectos ambientais gerados pelas 
macroatividades (eg., contaminação da água), o 
Estado corresponde à condição dos ecossistemas 
do sistema portuário, os Impactos correspondem às 
eventuais perdas de serviços ecossistêmicos (como 
identificados na matriz) e a Resposta pode ser vis-
ta como as ações do sistema de gestão ambiental 
para a manutenção dos serviços ecossistêmicos de 
interesse para a operação portuária e a comunidade 
do entorno. Uma aplicação equivalente da MES em 
sistemas ambientais portuários, com enfoque em um 
modelo de gestão, foi desenvolvida por Andrade 
et al. (dados não publicados) para o Porto de São 
Francisco do Sul, Santa Catarina, com resultados 
equivalentes.

Finalmente, para exemplificar uma aplicação 
da Fase 6 do modelo (Integrar com Políticas e 
Instrumentos), pode-se considerar o fato de que 
o desenvolvimento metodológico do Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE) do Estado do Rio 
Grande do Sul (relativo ao ano de 2017) optou por 
definir como unidade fundamental de planejamento 
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territorial os sistemas ambientais (ecossistemas), 
aplicando os procedimentos estabelecidos na 
elaboração da MES. Além do uso de técnicas de 
opinião de especialistas para a identificação e a 
caracterização dos sistemas (Martin et al., 2011), 
foram necessárias algumas modificações de nomen-
clatura, ajustando às classes de uso e de cobertura 
do solo e a alguns aspectos legais. Os sistemas 
considerados para o Rio Grande do Sul, na escala 
do ZEE (1:100.000), foram Afloramentos Rochosos, 
Sistemas Lóticos, Sistemas Lênticos Interiores, 
Lagunas e Lagoas Costeiras, Sistema de Praia e 
Duna Costeira, Sistema de Praia e Duna Lagunar, 
Areias com Influência Aluvial, Sistema de Áreas 
Úmidas, Campos Associados à Pecuária, Sistema 
Agropecuário, Mata Ciliar, Mata de Restinga, Flo-
resta Semidecidual, Floresta Decidual, Sistema de 
Silvicultura, Sistema Urbano, Sistema Industrial, 
Sistema Aquaviário e Sistema Viário Terrestre 
(Silveira et al., 2017).

4. Considerações finais – Por que simples 
para ser útil?

Esse trabalho origina-se da premissa e da 
percepção, por parte dos autores, de que o modelo 
amplamente adotado de compilação da informação 
sobre as zonas costeiras como uma base de informa-
ção de suporte ao gerenciamento tem se demonstra-
do inadequado e insuficiente. Nesse sentido, propõe 
uma alternativa que envolve não somente uma 
concepção lógica de como caracterizar e expressar 
o ambiente costeiro por meio de um enfoque sistê-
mico, mas, para além disso, demonstra a aplicação 
desta proposta em uma variedade de situações em 
ambientes costeiros diferenciados. 

A exemplificação das seis etapas do roteiro 
metodológico proposto, com resultados concretos 
de sua consecução, serve como um indicador posi-
tivo de sua aplicabilidade e seu estímulo para o seu 
refinamento e aprofundamento. Nesse sentido, pare-
ce importante o fato de que o modelo sugerido tem 
na simplicidade um caráter dominante.  Em geral, os 
procedimentos propostos e desenvolvidos em todos 
os casos aqui exemplificados são de execução clara, 
descomplicada, rápida e de baixo custo. Evidencia, 
portanto, uma interessante utilidade no sentido do 
estabelecimento de uma plataforma de suporte ao 
Gerenciamento Costeiro com base ecossistêmica. 

Na visão dos autores, a facilidade utilizada 
na metodologia traz as vantagens de se utilizar um 
enfoque sistêmico em contraste com um possível 
enfoque setorizado e reducionista. Por outro lado, 
o modelo, sob hipótese alguma, desqualifica a 
informação especializada e minuciosa sobre os 
ambientes costeiros. O modelo parte de uma con-
cepção e uma percepção sistêmica dos ambientes 
costeiros (seus ecossistemas), mas necessita das 
informações sobre os aspectos físicos, biológicos 
e socioeconômicos para detalhar seus componentes 
e processos (funções). 

É evidente que o modelo merece e necessita 
ser mais bem desenvolvido e há claros espaços 
para tal. A MES irá sempre refletir as melhores 
informação e concepção possíveis sobre o papel 
dos ecossistemas em uma região costeira para seus 
setores econômicos e sociais. As caracterizações dos 
serviços produzidos, dos benefícios a partir deles 
e dos atores envolvidos são fatores que podem ser 
permanentemente melhorados com o avanço da 
informação obtida. Da mesma forma, a valoração 
dos serviços considerados que, até o momento, 
têm sua avaliação predominantemente embasada 
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na percepção de atores sociais por eles afetados, 
pode gradativamente incluir novas metodologias 
que introduzam valores de outra ordem, como, por 
exemplo, valores monetários. 

Prováveis aplicações da valoração dos serviços 
classificadas por grupos sociais envolveriam os 
Estudos de Impacto Ambiental e questões de com-
pensação ambiental. Nos primeiros, a proposta de 
que um empreendimento é capaz de gerar produtos 
e serviços de valor a ser considerado e que pode 
ser comparado com o valor de serviços e benefí-
cios eventualmente depreciados ou perdidos com 
a sua implantação. Da mesma maneira, possíveis 
compensações ambientais, motivadas por danos 
em ecossistemas e seus serviços, deveriam, ideal-
mente, ser realizadas por meio da “compensação de 
serviços”. Note-se que, pela observação da Matriz 
de Ecossistemas e Serviços, os beneficiários de ser-
viços considerados são atores sociais relacionados 
a tipologias características de serviços ecossistê-
micos. Logo, não bastaria apenas compensar os 
serviços perdidos, mas, sim, aqueles perdidos pelos 
grupos sociais afetados (ou prejudicados).

Na apreciação integral do conjunto de exem-
plos e iniciativas para todas as etapas do modelo, 
depreende-se que sua aplicação é ampla, variada 
e consideravelmente simples. Da mesma forma, a 
multiplicidade de possíveis aplicações do modelo 
em ações voltadas ao suporte de uma gestão com 
base ecossistêmica sugere que seu uso pode crescer 
e buscar iniciativas inovadoras. A expectativa dos 
autores é de que tal ferramenta possa, de fato, de-
linear e estimular pesquisas e aplicações com base 
ecossistêmica na busca da sustentabilidade da costa 
e do bem-estar de seus atores sociais.
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